Ministerio Publico
do Estado do Piaui

RECOMENDACAO ADMINISTRATIVA N° 03/2025"

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE PIAUf, por seu representante, com
atuagdo na 2* Promotoria de Justica de Barras, no uso das atribui¢gbes que lhes sdo
conferidas pelos arts. 127, 129, III, da Constitui¢do Federal, art. 8°, § 1°, da Lei n°® 7.347/85,
art. 25, IV, “b”, da Lei n® 8.625/93 e art. 36, VI, da Lei Complementar Estadual n°® 12/93 e:

CONSIDERANDO o teor do art. 196 da Lei Magna que confere a assisténcia a
saude o status de direito fundamental, sendo suas ac¢des e servigos considerados de
relevancia publica, garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem a reducéo
do risco de doencas e de agravos;

CONSIDERANDO que a Lei n° 8.080/90 define no artigo 2° que “a satude é um
direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condi¢bes indispenséaveis
ao seu pleno exercicio”; e em seu artigo 6°, inciso I, alinea “d”, que “estdo incluidas... no
campo de atuagio do Sistema Unico de Satide (SUS)... assisténcia terapéutica integral,
inclusive farmacéutica”;

CONSIDERANDO que, no ambito do SUS, os medicamentos disponiveis para o
tratamento de doencas ou de agravos sdo aqueles padronizados na Relagdo Nacional de
Medicamentos — RENAME 2022, atualizada por meio da Portaria GM/MS N° 3435, de
08/12/2021;

CONSIDERANDO que o Estado, o Distrito Federal e os Municipios poderdo adotar
relagbes especificas e complementares de medicamentos, em consondncia com a
RENAME, respeitadas as responsabilidades dos entes pelo financiamento de
medicamentos, de acordo com o pactuado nas Comissdes Intergestores (art. 27 do Dec. n°.
7508/2011);

CONSIDERANDO que a Assisténcia Farmacéutica (AF) engloba um conjunto de
acdes voltadas a promocdo, protecdo e recuperagcdo da saude, tanto individual como
coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando ao seu acesso e ao seu
uso racional,;

CONSIDERANDO que as responsabilidades das instincias gestoras do SUS
(Federal, Estadual e Municipal) estdo definidas em trés componentes: Basico, Estratégico e
Especializado, definidas na Resolucdo CIT n°® 01/2012 e no Anexo XXVII da Portaria de
Consolidagdo n® 2/2017 (Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica);

CONSIDERANDO que o Componente Béasico da Assisténcia Farmacéutica (CBAF)
¢ constituido por uma relacdo de medicamentos e insumos farmacéuticos relacionados a

! Referente ao protocolo SIMP n° 000015-140/2024.
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agravos e programas de saude especificos, no ambito da Atengdo Basica (Art. 34 da Portaria
de Consolidacédo do SUS n°. 02, de 28 de setembro de 2017);

CONSIDERANDO que o financiamento do CBAF ¢é tripartite, mas a
responsabilidade pela aquisicdo e pelo fornecimento a populacdo é do ente municipal,
ressalvadas as variagcbes de organizacdo pactuadas por Estados e regides de saude
(Consolidacédo do SUS n°. 06, de 28 de setembro de 2017);

CONSIDERANDO que cabe ao gestor municipal, conforme Politica Nacional de
Medicamentos (Anexo XXVII da Portaria de Consolidagdo do SUS n°. 02 /2017):

“5. RESPONSABILIDADES DAS ESFERAS DE GOVERNO NO
AMBITO DO SUS

No que respeita as fungdes de Estado, os gestores, em cumprimento
aos principios do SUS, atuardo no sentido de viabilizar o propésito
desta Politica de Medicamentos, qual seja, o de garantir a necesséaria
seguranga, eficicia e qualidade aos medicamentos, a promogédo do
uso racional e o acesso da populagdo aqueles considerados
essenciais.

5.4. Gestor municipal

No ambito municipal, cabera a Secretaria de Satide ou ao organismo
correspondente as seguintes responsabilidades:

a) coordenar e executar a assisténcia farmacéutica no seu respectivo
ambito;

b) associar-se a outros municipios, por intermédio da organizacédo de
consorcios, tendo em vista a execugéo da assisténcia farmacéutica;

c) promover o uso racional de medicamentos junto & populagéo, aos
prescritores e aos dispensadores;

d) treinar e capacitar os recursos humanos para o cumprimento das
responsabilidades do municipio no que se refere a esta Politica;

e) coordenar e monitorar o componente municipal de sistemas
nacionais basicos para a Politica de Medicamentos, de que séo
exemplos o de Vigilancia Sanitéria, o de Vigilancia Epidemiolégica e
o de Rede de Laboratérios de Satde Publica;

f) implementar as agdes de vigilancia sanitaria sob sua
responsabilidade;

g) assegurar a dispensagéo adequada dos medicamentos;

h) definir a relagdo municipal de medicamentos essenciais, com base
na RENAME, a partir das necessidades decorrentes do perfil
nosolégico da populagéo;
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i) assegurar o suprimento dos medicamentos destinados a atengéo
bésica a saide de sua populagéo, integrando sua programacéo a do
estado, visando garantir o abastecimento de forma permanente e
oportuna;

j) adquirir, além dos produtos destinados a atengédo béasica, outros
medicamentos essenciais que estejam definidos no Plano Municipal
de Satide como responsabilidade concorrente do municipio;

k) utilizar, prioritariamente, a capacidade dos laboratérios oficiais
para o suprimento das necessidades de medicamentos do municipio;
1) investir na infraestrutura de centrais farmacéuticas e das farmacias
dos servicos de saide, visando assegurar a qualidade dos
medicamentos;

m) receber, armazenar e distribuir adequadamente os medicamentos
sob sua guarda.”

CONSIDERANDO que a assisténcia farmacéutica na atencédo basica inclui tanto
servigos logisticos (Sistemas de Apoio), que envolvem o planejamento e o abastecimento de
medicamentos, como o cuidado farmacéutico, o qual contempla a clinica farmacéutica e as
atividades técnico-pedagogicas, conforme demonstrado no fluxo abaixo*

Flgura 2 - Servicos farmacéuticos na Atencdo Basica a Sadde

Assisténcia Farmacéutica nas Redes de Atengdo a Saude

Assisténcia Farmacéutica na Atengio Basica

CUIDADO FARMACEUTICO.

CONSIDERANDO que o cuidado farmacéutico constitui a agédo integrada do
farmacéutico com a equipe de saude, centrada no usuario, para promogdo, protecdo e
recuperacgdo da saude e prevencdo de agravos, assim como visa a educagdo em saude e a
promogdo do uso racional de medicamentos prescritos e ndo prescritos, de terapias

’Caderno 1: Servigos Farmacéuticos na Atencdo Bésica a Satnde. Ministério da Saude, 2014;
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alternativas e complementares, por meio dos servicos da clinica farmacéutica e das
atividades técnico-pedagogicas voltadas ao individuo, & familia, & comunidade e & equipe de
saude;

CONSIDERANDO a Lei 14.654, de 23 de agosto de 2023, que acrescentou o “art.
6° -A” a Lei 8080/1990, para tornar obrigatoria as instancias gestoras do SUS a divulgacéo,
nas respectivas paginas eletrénicas na internet, dos estoques dos medicamentos das
farmacias publicas que estiverem sob sua gestdo, com atualizacdo quinzenal, de forma
acessivel ao cidaddo comum;

CONSIDERANDO que a referida norma comecou a vigorar no dia 24 de fevereiro
de 2024;

CONSIDERANDO que o Ministério Publico do Estado do Piaui desenvolve no
Plano Geral de Atuacéo, biénio 2024-2025, o Projeto “MPPI na Garantia do Direito a
Assisténcia Farmacéutica”, que objetiva fomentar a gestdo da Assisténcia Farmacéutica,
para garantir o acesso dos usuarios do SUS aos medicamentos do componente basico;

CONSIDERANDO que o art. 3° da Lei 9.787/99 estabelece que “as aquisi¢oes de
medicamentos, sob qualquer modalidade de compra, e as prescricbes médicas e
odontolégicas de medicamentos, no d&mbito do Sistema Unico de Saude — SUS, adotario
obrigatoriamente a Denominagdo Comum Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominagéo
Comum Internacional (DCI)”;

CONSIDERANDO que, nas aquisicdes de medicamentos no dmbito do SUS, “o
medicamento genérico, quando houver, terd preferéncia sobre os demais em condig¢des de
igualdade de preco”, nos termos do art. 3°, § 2°, da Lei 9.787/99;

CONSIDERANDO que a Resolucdo RDC n° 17, de 02 de margo de 2007, com
redacdo determinada pela Resolugdo RDC n° 51, de 15 de agosto de 2007, ambas emitidas
pela ANVISA, estabelece que “no dmbito do Sistema Unico de Satude (SUS), as prescri¢des
pelo profissional responsavel adotardo, obrigatoriamente, a Denominagdo Comum Brasileira
(DCB), ou, na sua falta, a Denomina¢cdo Comum Internacional (DCI)”;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo n® 41/2024, instaurado nesta
Promotoria de Justiga, a fim de acompanhar o funcionamento da Assisténcia Farmacéutica
do municipio de Cabeceiras do Piaui/PI;

CONSIDERANDO a disposi¢do do artigo 27, paragrafo unico, inciso IV, da Lei
Federal n.° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta ao Ministério Publico, na defesa
dos direitos assegurados nas Constituicbes Federal e Estadual, expedir recomendacéo
administrativa aos o¢rgdos da administracdo publica federal, estadual e municipal,
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requisitando ao destinatdrio adequada e imediata divulgagdo, assim como resposta por
escrito;

RECOMENDA aos Excelentissimos Senhores Prefeito e Secretario de Saude do
Municipio de Cabeceiras do Piaui/PI, para que adotem as seguintes providéncias:

1. Providenciar a oferta do servigo farmacéutico regular na atengdo bésica,
com as seguintes ag¢des:

1.1. Disponibilizacdo de profissionais farmacéuticos capacitados no
gerenciamento da farmé4cia basica municipal e atendimento & populagéo;

1.2. Apoio do farmacéutico nos servigos logisticos (Sistemas de Apoio), que
envolvem o processo de planejamento e abastecimento de medicamentos, em
todas as etapas: selegdo, programagédo, aquisicdo, armazenamento e
distribuig¢do, bem assim no apoio terapéutico na dispensagéo ao paciente;

1.3. Oferta de Clinica Farmacéutica, com a disponibilizagdo de consultas pelo
profissional farmacéutico aos usuarios, em ambiente privado, de forma
individual (consultério ou domicilio) e, quando necessario, consultas
compartilhadas com membros da equipe de satde, para: orientagdo quanto ao
acesso aos medicamentos que necessita; educagdo quanto ao uso, guarda e
destinacdo da medicagdo vencida, assim como dos problemas de satde;
revisdo da polimedicagéo; avaliacdo da efetividade do tratamento e o ajuste
da farmacoterapia; identificacéo, prevencédo e manejo de erros de medicagéo,
interacbes medicamentosas, reagdes adversas e riscos associados aos
medicamentos?;

1.4. Promogédo de educagdo permanente das equipes de saide com o
profissional farmacéutico;

1.5. Realizacdo de atividades técnico-pedagdgicas voltadas ao individuo, a
familia, & comunidade e & equipe de saide, por meio da discussédo de casos,
atendimento conjunto, oficinas, reunides com as equipes da Atencéo Bésica;

2. Sejam implementados mecanismos de controle sobre a utilizagdo de
medicamentos de uso continuo e de programas especificos, mantendo os registros
correspondentes entre eles, cadastramento de pacientes, demanda atendida e ndo atendida,
dentre outros aspectos;

3. Sejam estabelecidos mecanismos de acompanhamento, controle e
avaliagdo das agdes de assisténcia farmacéutica béasica no dambito municipal, o que inclui a
divulgacdo e a disponibilizagdo periédica do servico de Ouvidoria aos usuérios do SUS,
tanto no &mbito da farmaécia central como das respectivas unidades basicas de sadde;

3Caderno 1: Servigos Farmacéuticos na Atengdo Basica a Saude. Ministério da Satide, 2014, paginas 71 € 72;
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4. Orientar os profissionais médicos e odontélogos do Municipio e aqueles
que prestam servigo neste territério que:

4.1. Nas prescrigbes de medicamentos, adotem a Denominagdo Comum
Brasileira — DCB - ou, na falta desta, a Denominagdo Comum Internacional —
DCI, priorizando os medicamentos presentes na Relagdo Municipal
(REMUME) e, caso inexistente, na Relagdo Nacional de Medicamentos
Essenciais (RENAME);

4.2. Procedam ao tratamento das enfermidades obedecendo aos Protocolos
Clinicos e Diretrizes Terapéuticas do SUS e apenas prescrevam
medicamentos diversos dos constantes no referido documento quando
esgotados os tratamentos 14 sugeridos;

4.3. Quando ndo forem prescritos medicamentos constantes do Elenco de
Referéncia do Municipio, do Estado ou da Uniéo, que o médico ou odont6logo
faca a justificagéo técnica da escolha terapéutica prescrita, o histérico das
experiéncias farmacolégicas ja utilizadas no paciente e a indispensabilidade
de utilizagdo daquele medicamento, por intermédio de publicagdes cientificas
acerca da matéria;

5. Sejam estabelecidos e publicizados fluxos de acesso da populagdo aos
medicamentos basicos;

6. Estabelecer normas e procedimentos para dispensagéo de medicamentos
nas unidades de satide e dispensarios;

7. Criar e implementar, no prazo de 60 (sessenta) dias, com base no perfil
nosolégico de sua populacéo, a Relacdo Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUNE),
levando-se em conta a RENAME e o Plano Municipal de Saude vigente, observada a
aprovagéo pelo Conselho Municipal de Satde;

8. Implantar e alimentar, no prazo de 90 dias, o Sistema Nacional de Gestédo
da Assisténcia Farmacéutica (HORUS) disponibilizado, gratuitamente, pelo Ministério da
Saude aos Estados e Municipios, a fim de que o processo de levantamento da demanda,
selecdo, planejamento, programagédo, aquisigdo, armazenamento, controle de estoque,
distribuicéo e dispensagéo de medicamentos pela Secretaria da Satide do Municipio ocorra
por meio de instrumento gerencial consistente e eficiente, que permita o0 acompanhamento
e evolugéo dos estoques na Central de Assisténcia Farmacéutica e almoxarifados, evitando
o desabastecimento dos setores de distribuicdo de medicamento, por conseguinte, prejuizos
irreparaveis a populagéo;

9. Disponibilizar, no prazo de 30 (trinta) dias, nas péaginas eletronicas do
municipio na internet os estoques de medicamentos das farmacias publicas sob sua gestéo,

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUf
22 PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE BARRAS/PI
Rua 10 de Novembro, 299, Centro, Barras/PI, CEP 64.100-000
Telefone: (86) 3242-2439/ (86) 98183-2497
segunda.pj.barras@mppi.mp.br

https://www.mppi.mp.br/consulta-publica/validador/aebc25de0a930e69e5ch9ff15d0fcffa
Assinatura Realizada Externamente Doc: 7473390, Pagina: 6




Ministerio Publico
do Estado do Piaui

com atualizagéo quinzenal, de forma acessivel ao cidaddo comum, conforme art. 6° - A, da
Lei 8080/90.

Desde ja, adverte que a ndo observancia desta Recomendagdo implicard na
adocdo das medidas judiciais cabiveis, devendo ser encaminhada a 2* Promotoria de
Justica de Barras, no prazo de 15 dias, cronograma de agdes com demonstracdo de
acatamento da recomendacdo, bem assim documentos hdbeis a provar o integral
cumprimento da recomendagéo no prazo de 90 (noventa) dias.

Encaminhe-se a presente Recomendacdo para que seja publicada no Diario
Eletrénico do Ministério Publico do Estado do Piaui, bem assim se remetam cépias ao
Conselho Superior do Ministério Publico do Estado do Piaui, ao Centro de Apoio
Operacional da Saude e aos respectivos destinatérios.

Notifique-se o Conselho Municipal de Saude para que acompanhe o cumprimento
da Recomendagéo, com envio de relatério no prazo de 120 dias.

Barras-PI, sexta-feira, 21 de marco de 2025.

[Assinado Digitalmente]
Glécio Paulino Settbal da Cunha e Silva
Promotor de Justiga
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